
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 503.429 - SP (2019/0100802-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO 
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON VENANCIO PAULINO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. 
FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso em apreço.
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 
11.415,00 gramas de maconha e 1.115,8 gramas de crack, o que, na medida em 
que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
5. Ademais, o paciente possui histórico criminal, sendo egresso do sistema 
prisional, o que também justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. Habeas corpus não conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1856983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2019 Página  2 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 503.429 - SP (2019/0100802-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO 
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON VENANCIO PAULINO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ADILSON VENANCIO 
PAULINO em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus.
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 503.429 - SP (2019/0100802-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO 
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON VENANCIO PAULINO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. 
FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso em apreço.
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 
11.415,00 gramas de maconha e 1.115,8 gramas de crack, o que, na medida em 
que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
5. Ademais, o paciente possui histórico criminal, sendo egresso do sistema 
prisional, o que também justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa linha: HC 433.009/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 10/4/2018; e HC 
419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 18/4/2018.

Consoante se infere da sentença penal condenatória extraída do sítio eletrônico do 
Tribunal a quo (Ação Penal n. 1501637-30.2018.8.26.0567), apesar de o paciente ter sido 
condenado em primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões utilizadas 
para manter a custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial a embasar 
a prisão cautelar.

Passa-se, portanto, à análise do writ.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"1 – Flagrante formalmente em ordem. O estado de flagrância decorre da 
notícia da apreensão do material ilícito, que seria relacionado aos autuados. 

Houve apreensão, ao que consta, na posse dos agentes, no interior de 

veículo, de mais de três mil porções de drogas variadas, além de 

outras 10 porções maiores, fracionáveis, totalizando mais de dez 

quilos de entorpecentes; ademais, apreendidos, também, com ambos, 
quantia em dinheiro, em especial com Gladson (valor maior), de origem não 
comprovada e, portanto, a justificar suspeita. Oportunamente, 
redistribua-se e aguarde-se a vinda dos autos principais. 2 – Acolho o 
requerimento ministerial, para converter a prisão em flagrante em prisão 
preventiva, na forma do art. 310, inc. II, do CPP, em sua atual redação. 
Existem, nos autos, prova da materialidade do delito (tráfico de drogas, em 
tese), punido com reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios 
suficientes da autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto 
de prisão em flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes 
encarregados da diligência. Em que pesem as negativas dos autuados, 
quanto à posse de drogas, é certo que a descrição trazida pelos policiais já 

ouvidos pesa contra ambos pois, ao que tudo indica, estavam 
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transportando grande quantia de material ilícito. Acreditar na ilação de 
que os policiais teriam 'plantado' a evidência no interior de veículo de 
pessoas inocentes (ainda mais em tamanha massa e elevado numero de 
porções, além de dinheiro), com o desiderato de prejudicar injustamente 
estranhos, é algo que foge à lógica e à razoabilidade. Seria imaginar que os 
agentes públicos manteriam sob sua posse, ou transporte, materiais ilícitos 
variados (sujeitando-se às penas criminais e administrativas, à custa de 
garantia de sua subsistência), com a estranha finalidade de prender 
ilegalmente algum desavisado, inocente, sem qualquer benefício pessoal ou 
por mera satisfação com a desgraça alheia, colocando-se em risco pessoal, 
sendo obrigados a prestar conta de seus atos, preenchendo infindáveis 
relatórios e boletins, bem como sujeitando-se à espera, muitas vezes longa e 
a extrapolar a já longa jornada de trabalho (custando momentos de repouso 
ou atividades particulares), à oitiva em plantão policial (normalmente 
assoberbado pelo elevado número de ocorrências e atendimentos 
prestados). Assim, alegação ou sugestão que, sem qualquer elemento de 
convicção que venha em indício ou corroboração, em nada influi no 
convencimento deste Juízo, ressalvando-se reapreciação após maiores 
indicativos de prova. A conduta praticada, em tese, pelo(a)(s) 
autuado(a)(s), é daquelas que tem subvertido a paz social. Presentes, neste 
instante, circunstâncias justificadoras da manutenção de sua custódia, para 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Com 
efeito, não há nos autos indicativos seguros da vinculação ao distrito da 

culpa. Não há, ainda, comprovante de ocupação lícita. Ambos são 

possíveis reincidentes, Adilson, específico; Gladson, ainda, ostenta maus 

antecedentes. Os dois, ainda, são recém egressos do sistema prisional 

(Gladson saiu em 20/6/2018 e Adilson 27/4/2018). Não há como ser 
deferida a liberdade, neste momento, pois necessário resguardar a ordem 
pública, já que a sociedade se vê constantemente atormentada pela prática 
de fatos como o presente, ensejadores de crimes patrimoniais, de 
desestabilização familiar e de violência, em termos gerais, bem como por 
presente o risco de se frustrar a aplicação da lei penal, já que não há 
garantias de que, uma vez concedida a liberdade, não se frustrará o regular 
andamento do feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal. Importante, 
ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis em razão da 

aparente inserção em ambiente pernicioso. A periculosidade concreta é 

demonstrada não só apenas pelos históricos criminais demonstrados, 

mas, também, pela quantia de drogas, a indicar envolvimento severo 

com a criminalidade organizada. O delito em questão é insuscetível de 
fiança; não há possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares, pois 
não há aparato de fiscalização adequado. Ademais, prematura incursão 
aprofundada no mérito. Plenamente justificada, pois, a manutenção da 
custódia cautelar, que ora determino, restando prejudicados os pleitos 
benéficos à defesa. Resguardo para momento processual oportuno 
proceder nos moldes do art. 40, do CPP, pois as providências cautelares 
imediatas já foram adotadas e há necessidade de maiores esclarecimentos 
fáticos quanto à dinâmica relatada. 3 – Expeça(m)-se mandado(s) de 
prisão, com as cautelas de praxe." (e-STJ, fls. 24-25, grifou-se).

Posteriormente, o paciente, preso preventivamente, foi condenado, conforme 
sentença extraída do sítio eletrônico do Tribunal a quo (Ação Penal n. 
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1501637-30.2018.8.26.0567), à pena privativa de liberdade de 10 (dez) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, por incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 c/c o art. 29, caput, 
do Código Penal, não lhe sendo permitido recorrer em liberdade, nos seguintes termos:

"Não poderão recorrer em liberdade, porquanto presos em flagrante e, 
posteriormente, preventivamente, por crime extremamente grave, 
inviabilizando a permanência da dupla em liberdade, haja vista o grande 
perigo para a ordem pública decorrente, sem olvidar que incidiram em 
outro delito em breve tempo após deixarem o sistema prisional. Assim, 
recomendem-se os réus na prisão em que se encontram."

Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 11.415g (onze quilos e 
quatrocentos e quinze gramas) de maconha e 1.115,8g (um quilo, cento e quinze gramas e 8 
decigramas) de crack (e-STJ, fls. 17 e 28), o que, na medida em que indica a gravidade em 
concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E 
DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
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prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de 
evidente flagrante ilegalidade.
3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. Os temas relativos à fixação de regime prisional menos gravoso, 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e 
aplicação da detração do tempo de prisão cautelar sequer foram apreciados 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar os pedidos, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem 
pública, com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, 
contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo 
maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em que se deu a prisão 
em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, 
como na hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

Além disso, segundo consta do decreto preventivo, o paciente possui histórico 
criminal, sendo egresso do sistema prisional, o que também justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. DOIS 
RECORRENTES. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
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II - Na hipótese, a prisão de PEDRO SARAIVA DE MOURA NETO se 
fundamentou em sua contumácia na prática delitiva, eis que 'O Autuado é 
primário, mas obteve a liberdade provisória mediante monitoração eletrônica 
recentemente, em março de 2017, voltando a delinquir', o que justifica a 
prisão cautelar imposta ao recorrente para a garantia da ordem pública, em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva, consubstanciado em sua 
habitualidade em condutas criminosas.
III - No caso do recorrente ICARO FILIPPO JANUARIO, o decreto que 
impôs sua prisão preventiva não apresenta a devida fundamentação, uma 
vez que a simples invocação da gravidade genérica do delito não se revela 
suficiente para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia 
da ordem pública (precedentes).
Recurso ordinário parcialmente provido. Revogada a prisão preventiva do 
recorrente ICARO FILIPPO JANUARIO, salvo se por outro motivo estiver 
preso e sem prejuízo da decretação de outras medidas cautelares diversas 
da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. No que tange 
ao recorrente PEDRO SARAIVA DE MOURA NETO, nego provimento ao 
recurso ordinário. Cassada a liminar."
(RHC 89.061/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RÉU QUE 
JÁ RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL POR TRÁFICO E SE 
ENCONTRAVA EM LIBERDADE PROVISÓRIA NO MOMENTO EM 
QUE FOI PRESO. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão do risco de reiteração, uma vez que o 
recorrente responde a outra ação penal por tráfico e se encontrava em 
liberdade provisória no momento em que foi preso em flagrante no presente 
feito.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.
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6. Recurso improvido."
(RHC 74.184/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 
15/12/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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